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Processo n.o 001.2008.022.029-4

UNIBANCO AIG SEGUROS S/A,
empresa seguradora com sede à Rua Avenida Eusébio Matoso,
1375 - 2° ao 8° andares - Pinheiros - São Paulo/SP - CEP
054423-180, inscrita no CNPJ sob o n ? 33.166.158/0001-95
e SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A., com
sede na cidade do Rio de Janeiro/RJ, à Rua Senador Dantas,
n° 74, 5° andar, inscrita no CNPJ sob n ? 09.248.608/0001-
04, na qualidade de substituta legal a ser posteriormente
aduzido, neste ato representadas por seu advogado que esta
subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DO SEGURO DPVAT,
que lhe promove DENIS FRANCO OLIVEIRA COSTA em trâmite
perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vêm, mui
respeitosamente, à presença de V. Exa., na Lei 9.099/95, e,
demais cominações legais pertinentes à espécie, apresentar
sua

C O N T E S T A ç Ã O

Consoante as razões de fato e de direito que passa a e4S
DOS FATOS ALEGADOS NA PEÇA VESTIBULAR

ve s t i.bu La r OL:2 er; 21/06/2008
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Entendendo o Autor, equivocadamente,
securitária no valor total de R$
demanda judicial, que certamente não

que faz jus a indenização
13.500,00, intentou esta

deve prosperar.

PRELIMINARMENTE

DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA

- SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT -

Inicialmente, cumpre destacar que a Seguradora Lider dos
Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade
de atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT.

A Resolução CNSP de n.° 154 determinou a constituição de uma
Seguradora especializada para administrar os Consórcios do
Seguro DPVAT anteriormente conhecido como "Convênio do
Seguro Obriga tór io DPVAT".

Ademais, tem-se que a Seguradora Lider dos Consórcios de
Seguro DPVAT Ja detém autorização da SUPERINTENDÊNCIA DE
SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, para operar no qJe tange ao Seguro
Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.o 2797/07.

Nesta senda, destaque-se
Resolução, senão vejamos:

da referidao art.

"CAPÍTULO IV
DOS CONSÓRCIOS

Art. 5° . Para operar no seguro DPVAT, as
sociedades seguradoras deverão aderir,
simultaneamente, aos dois Consórcios
específicos, um englobando as categorias 1, 2,
9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4.

( ... ) .
§ 3°. Cada um dos Consórcios terá como
entidade líder uma seguradora especializada em
seguro DPVAT, PODENDO A MESMA SEGURADORA SER A
ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS PREVIST
NO CAPUT DESTE ARTIGO. /I (g. n . ) .

~:~:: ::::::::~3.:-:~S, ~e!":"'_-seaue no art. 8° da mesma :<.esc=-'-.::.çe.c,
~:-_::::-_~::::'-5:: :: :;;:::::":-.::::..;;:::...:.motivo, da SUBSTITUIÇÃO ora p~e:'~e:::.::ia,



"§ 8°. Os pagamentos de indenizações serão
realizados pelos Consórcios, representados por
seus respectivos líderes.ff

Desta forma, é de fácil visualização que os pagamentos de
indenizações oriundas do Seguro Obrigatório DPVAT serão,
impreterivelmente, pagos pela SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS
DE SEGURO DPVAT.

Ressalte-se, em perfeito atendimento ao Princípio da
Eventualidade, que a substituição em apreço não acarretará
qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações,
caso seja julgada procedente a presente demanda.

Tem-se que o entendimento do 3° JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA
COMARCA DE PORTO ALEGRE / RS, ao julgar o processo de n. o

30800228713, acolhendo os fatos ora dispostos, deferindo a
substituição do pólo passivo da demanda, senão vejamos:

"Inicialmente, acolho a substituição da ré
Bradesco Cia de Seguros pela ré Seguradora
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A,
tendo em vista que esta última foi criada
recentemente com a finalidade de administrar o
seguro obrigatório de acidentes de trânsito
nos termos da Resolução nO 154, artigo 5°, §3°
do CNSP e Portaria n° 2. 797/07.ff

Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, requer a
substi tuição do pólo passivo da presente demanda, para que
passe a figurar como Ré na presente demanda a SEGURADORA LIDER
DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT.

CARÊNCIA DE AÇÃO - FALTA DE DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME
DA QUESTÃO (LAUDO DE EXAME DE CORPO DE DELITO - IML) .

A RÉ DEMONSTRARÁ A SEGUIR QUE A PARTE AUTORAL CARECE DA AÇÃO
POR NÃO TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA PRETENSÃO.

Com efeito, os parágrafos 4° e 5°, acrescentados ao
da lei nO 6.194/74 pela lei nO 8.441/92, estabelecem: art. ~

"§ 4° Havendo dúvida quanto ao riex c c:;:e c:ausa c

e=e2=0 entre o acidente e as lesoes, oase de
:::es~esasmédicas suplementares e invalidez _::;e:::-_~a::e::.":e,
===e:a ser acrescentado ao boletim ae a:e::'=2=e::.::
~=s~~":alar relatório de internamento ou ::::-a:a=e::.:=,se
::'=~7e:::-, fornecido pela rede hos~~:a~a: _
~~5-:-':'.:i-:;l1ciár i~ r mediante pedido ire roe L c; ~s:::~~::s r
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pelos interessados, em formulário próprio da entidade
fornecedora" .

§ 5° O instituto médico legal da jurisdição do
acidente também quantificará as lesões físicas ou
psíquicas permanentes para r i.ii s de seguro previsto
nesta lei, em laudo complementar, r.o prazo médio de
noventa dias do evento, de acordo com os percentuais
da tabela das condições gerais de seguro de acidente
suplementada, nas restrições e omissões desta, pela
tabela de acidentes do trabalho e da classificação
internacional das doenças."

Ademais, o artigo 3° da Resolução CNSP n° 07/97, repetindo
praticamente o que dispõe a lei, assim disciplina:

"A indenização por invalidez permanente será paga no
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da entrega dos
seguintes documentos:

I - laudo do Insti tuto Médico Legal da circunscrição
do acidente, qualificado da extensão das lesões
físicas ou psíquicas da vítima, atestando o estado de
invalidez permanente, de acordo com os percentuais da
Tabela das Condições Gerais de Seguro de Acidente,
suplementadas, quando for o caso, pela Tabela de
Acidentes do Trabalho e da Classificação
Internacional de Doenças;

II - registro da ocorrência expedida pela autoridade
policial competente."

Além disso, o artigo 5° desta mesma Resolução acrescenta que:

"Caso seja detectada falha de ordem formal em um dos
documentos mencionados nos artigos 2° e 4°, ou a
existência de indícios de fraude, deverá a seguradcra,
___ txr e z o máximo de 15 (quinze) dias, _ c:::::=ar oc
~=~e;:i~en te de documenta ção / notifi ca r :::; i.-: =2~=55=~C

na~/·is'J de x eceb imerit:o ' / eo l i c i t e=dc :::8 :i~:::-..:_~s::::s
necessárias
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percentual de invalidez do autor e qual o grau de redução
funcional que porventura atingiu o mesmo, elementos
imprescindíveis para que possa ser fixada a indenização
correspondente, de acordo com a tabela específica, como
previsto na lei e nas normas disciplinadoras. Tais normas,
aliás, são editadas mercê da previsão legal do artigo 12 da
lei n° 6.194/74, neste ponto não alterada pela lei n°
8.441/92.

Essa prova documental incumbe à parte autoral, não só em
função do que consta expressamente na lei específica, supra
transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito,
de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.

Trata-se de documento
inicial (CPC, art. 283)
regra do art. 284 do
requer:

indispensável à instrução da petição
. Por isso, cabe ser aplicada ao caso a
mesmo codex, motivo pelo qual a ré

a) que sej a determinado que o
inicial no prazo de 10 (dez)

emende
e

ou completeautor
dias;

b) que,
seja
art.

se isto não for cumprido a contento, que a petição
indeferida, extinguindo-se o processo na forma do
267, I, do CPC.

CARÊNCIA DE AÇÃO - DOCUMENTO IMPRESCINDÍVEL AO EXAME DA
QUESTÃO

(REGISTRO DA OCORRÊNCIA NO ÓRGÃO POLICIAL COMPETENTE) .

Constata-se, pela síntese dos fatos narrados na exordial, que
a parte autoral pretende que o seguro DPVAT a indeni ze pelo
suposto falecimento de seu esposo no acidente noticiado.

A lei é clara, e exige para que o beneficiário
direito de pleitear a indenização relativa
obrigatório de veículo a apresentação de
documentos, quais sejam:

possa ter o
ao seguro

determinados

Cem efeito, o parágrafo 1°, do art. 5° da lei n ." 6.194/74,
estabelece in verbis:

"Art.
5° .. . .. J>(..

~

A indenização
paga no prazo

-.=.:::--,.::---- --
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contar da
documentos:

apresentação dos seguintes

a) Certidão de óbito, registro da
ocorrência no órgão poLiciaL competente
e a prova da quaLidade de beneficiário -
no caso de morte ... n (grifo nosso)

Neste diapasão objetivado, temos que a Autora deve sob pena de
extinção do feito, apresentar o registro da ocorrência
policial; certidão de óbito da vítima sinistrada e sua
qualidade de beneficiária da verba indenizatória.

Ou seja, urge a imperiosa necessidade
Autora preenche todos os requisitos
percepção do beneficio oriundo do Seguro

de se verificar se
necessários

DPVAT.
para

Essa prova documental incumbe à parte autoral, não só em
função do que consta expressamente na lei específica, supra
transcri ta, como em razão de ser consti tuti va do seu direi to,
de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.

Trata-se de documento indispensável à instrução da petição
inicial (CPC, art. 283). Por isso, cabe ser aplicada ao caso a
regra do art. 284 do mesmo codex, motivo pelo qual a ré requer
que, na ausência da documentação suscitada que a presente
demanda sej a julgada extinta na forma do art. 267, inciso IV,
da Lei Adjetiva Civil.

AUSÊNCIA DE PROVAS DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL

A RÉ DEMONSTRARÁ A SEGUIR QUE A PARTE AUTORAL CARECE DA AÇÃO
POR NÃO TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA PRETENSÃO.

Ccn efeito, os parágrafos 4° e 5°, acrescentados ao art. 5° da
- ~ 6.194/74 pela lei D.o 8.441/92, estabelecem:

"§ 4° - Havendo dúvida quanto ao nexo de causa
e efeito entre o acidente e as lesões, em caso
de despesas médicas suplementares e invalidez
pe?':nc.:.l.ente, poderá ser e c r e s c en t e do ãO bo.2etirr..
eis a tendimen to !~os.Loitalar re2a ts.:- 2:::; de

tratarneIJ.:C, 32ou
rede - .-::CS"8~:==_~":-.L0e1a

:.:s er ider.c ier ia I median te p ed i dc
5S~~~=~, 0el~s interessados, em
=~~=~~cia entidade fornecedora".

=e r ce :

a
a



contar da
documentos:

apresentação dos seguintes

a) Certidão de óbito, registro da
ocorrência no órgão poLi.c i.e l: competente
e a prova da qua~idade de beneEiciário -
no caso de morte ... n (grifo nosso)

Neste diapasão objetivado, temos que a Autora deve sob pena de
extinção do feito, apresentar o registro da ocorrência
policial; certidão de óbito da vítima sinistrada e sua
qualidade de beneficiária da verba indenizatória.

Ou seja, urge a imperiosa necessidade
Autora preenche todos os requisitos
percepção do beneficio oriundo do Seguro

de se verificar se
necessários para

OPVAT.

Essa prova documental incumbe à parte autoral, não só em
função do que consta expressamente na lei específica, supra
transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito,
de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.

Trata-se de documento indispensável à instrução da petição
inicial (CPC, art. 283). Por isso, cabe ser 3plicada ao caso a
regra do art. 284 do mesmo codex, motivo pelo qual a ré requer
que, na ausência da documentação suscitada que a presente
demanda sej a julgada extinta na forma do art. 267, inciso IV,
da Lei Adjetiva Civil.

AUSÊNCIA DE PROVAS DA ALEGADA INVALIDEZ TOTAL

A RÉ DEMONSTRARÁ A SEGUIR QUE A PARTE AUTORAL CARECE DA AÇÃO
POR NÃO TER FEITO A COMPROVAÇÃO DOCUMENTAL DA SUA PRETENSÃO.

Com efeito, os parágrafos 4° e 5°, acrescentados ao art. 5° da
lei n.o 6.194/74 pela lei n.O 8.441/92, estabelecem:

"§ 4° - Havendo dúvida quanto ao nexo de causa
e efeito entre o acidente e as lesões, em caso
de despesas médicas suplementares e invalidez
permanente, poderá ser acrescentado ao boletim
de atendimento hospitalar relatório de
internamento ou tratamento, se hO~7er,
fornecido pela rede hospitalar ç

previdenciária, mediante pedido verba2
escrito, pelos interessados, em for~~2i~!.\"~
cxcpx i o da entidade fornecedora <. M

\
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§ 5° - O INSTITUTO MÉDICO LEGAL DA JURISDIÇÃO ~
DO ACIDENTE TAMBÉM QUANTIFICARÁ as lesões
físicas ou psíquicas permanentes para fins de
seguro previsto nesta lei, em laudo
complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS
DO EVENTO, de acordo com os percentuais da
tabela das condições gerais de seguro de
acidente suplementada, nas restrições e
omissões desta, pela tabela de acidentes do
trabalho e da classificação internacional das
doenças." (g.n.).

Ademais, o artigo 3 o da Resolução CNSP n. ° 07/97, repetindo
praticamente o que dispõe a lei, assim disciplina:

liA indenização por invalidez permanente será
paga no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da
entrega dos seguintes documentos:

I laudo do Instituto Médico Legal da
circunscrição do acidente, qualificado da
extensão das lesões físicas ou psíquicas da
vítima, atestando o estado de ínvalidez
permanente, de acordo com os percentuais da
Tabela das Condições Gerais de Seguro de
Acidente, suplementadas, quando for o caso,
pela Tabela de Acidentes do Trabalho e da
Classificação Internacional de Doenças;

II registro da ocorrência expedida pela
autoridade policial competente." (g.n.).

Constata-se que não HÁ NOS AUTOS O LAUDO DO INSTITUTO MÉDICO
LEGAL certificando, com a exatidão que a Lei determina, o
percentual de invalidez do Autor e qual o grau de redução
funcional que porventura atingiu o mesmo, elementos
imprescindíveis para que possa ser fixada a indenização
correspondente, de acordo com a tabela específica, como
previsto na leí e nas normas disciplinadoras.

Tais normas, aliás,
artigo 12 da lei n. °
lei n.o 8.441/92.

são editadas mercê da previsão legal do
6.194/74, neste ponto não alterada pela

Reitera a Ré, trecho do dispositivo legal já citado, donde se
depreende que o laudo pericial será apresentado ~r5~=
':=5:::'::' = c:e :-2Cfenta dia s" e, conforme se depreende da peça
exordial, 'G se passaram mais de '::'5 =:-.2525

.- .. -.- ••..••••..•• ..! .....:,-,., ! ,



Merece destaque, desta forma, sentenças proferidas pelo Nobre
Juiz do 1° JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE VITORIA / ES,
donde se depreende que o Autor não juntava aos autos Laudo do
DML, sendo portanto, necessária confecção de laudo pericial.
Vejamos:

"A previsão legal inerente ao Seguro

Obrigatório DPVAT estabelece como requisito

para o exame da questão independentemente de
prova pericial, a apresentação do laudo do
Departamento Médico Legal. Observo que os
presentes autos não trazem o laudo respectivo,

e sim laudo diverso, acostado às fls. 12.

Nesse particular, que talcompreendo

prerrogativa não supre a falta do laudo do

DML, máxima nesta sede de Juizados Especiais,

onde, à mingua do laudo respectivo, seria

imprescindivel a prova pericial técnica. À

vista do exposto, e a mingua da apresentação

do laudo próprio, com fulcro no art. 51, II,

da Lei 9.099/95, DECLARO EXTINTO O PROCESSO

sem resolução de mérito."

Assim, a Ré pede escusa para transcrever decisão da Sa Câmara
Cível do Estado do Rio Grande do Sul, na Apelação Cível n. o

70011496577, tendo como Relatar o Desembargador UMBERTO GUASPARI SUDBRACK,
que nos leciona:

"De acordo com a sistemática adotada pelo
sistema processual brasileiro, oriunda do
Direito Romano (Gsemper necessitas probandi
incurnbit illi qui agitG, Digesto XXII, 3.2), a
prova incumbe a quem afirma a existência de um
fato, cabendo ao demandante demonstrar, em
Juizo, a existência do fato por ele descrito
na inicial. Não comprovada, de forma
inequívoca, a seqüela permanente causadora d:r
alegada invalidez / que dificulta a atividade
normal do autor, improcedente é a ação, pois
esta prova é requisito para a indenização

t
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postulada. Apenas a perícia elaborada por
médico particular, sem qualquer outro elemento
de convicção, não possibili ta seja alcançada
indenização por seguro DPVAT. Apelo
desprovido, por maioria. "

Ademais, tal entendimento mais uma vez se fez presente sobre a
Egrégia 5a Câmara Cível do Estado do Rio Grande do Sul, vez
que, era decisão proferida na Apelação Cível n. ° 70008585523,
que também teve como Relator o aclarado Desembargador UMBERTO
GUASPARI SUDBRACK, pode se observar que:

"Não comprovada, de forma inequívoca, a
seqüela permanente, causadora da invalidez,
que dificulta a atividade normal do autor,
improcedente é a ação, pois esta prova é
requisito para a indenização postulada. Apelo
desprovido."

Desta feita, em pros seguimento ao entendimento o Nobre
Magistrado, à ampla jurisprudência susci tada e a codificação
Legal supracitada, merece a presente demanda ser julgada
totalmente improcedente.

Essa prova documental incumbe à parte autoral, não só em
função do que consta expressamente na lei específica, supra
transcrita, como em razão de ser constitutiva do seu direito,
de conformidade com o que estabelece o art. 333, I, do CPC.

Pelo exposto, a ré requer que, na ausência de provas, que a
presente demanda seja julgada extinta com resolução de mérito,
na forma do art. 269, inciso I, da Lei Adjetiva Civil.

DA COMPETÊNCIA DO CNSP PARA BAIXAR INSTRUÇÕES E EXPEDIR
CIRCULARES RELATIVAS À REGULAMENTAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE SEGURO

-,. pr í.nc i.p í o ,
c. lei

tem-se que é ato do Poder Executivo regulamentar
disciplina, restando atendidos os princípios da
poderes e da legalidade.

,-,::::_.._, =':::::-:-:'8etenclado Conselho Nacional de Seguros Privados,
~~==~~~=--5~ =~nd2~entada no art. 12 da Lei n.o 6.194, de 19 de
::::=::-:-.::::~=- ::"9""";, que "dispõe sobre Seguro Obrigatório de
___ o _ _ .: ",55::::=-s::a'lsados por veículos au t omo t ores de via

~~~ 5U2 carga, a pessoas transportadas ou não",

"Art. 12. O Conselho Nacional de segu~
Privados expedirá normas disciplinadoras e
tarifas que atendam ao disposto nesta lei".



Teçamos alguns pontos pertinentes, atinentes à matéria.

Ademais, o Seguro DPVAT teve
Resolução CNSP na 1/75, a
disciplinadoras, e que merece
tela.

sua disciplina assentada na
qual aprovou suas normas

estr:'ta observância no caso em

Note-se, por óbvio, que o poder foi conferido ao CNSP pelo
próprio Legislador, portanto, não há de se falar em revogação
de Lei especifica a matéria por qualquer Resolução do CNSP.

Cumpre salientar que as Resoluções expedidas pelo CNSP não
residem em revogar qualquer Lei existente, mas tão somente
complementá-las. Deste modo, entende-se que as Resoluções são
acessórias à Lei 6.194/74, completando-a onde a mesma resta
lacônica.
Portanto, verifica-se que o
Legislativo é REGULAMENTAR,
regulamentar o valor da
quando jazia na iliquidez.

poder conferido ao CNSP pelo Poder
e é exatamente o que o faz, ao

indenização, ~~~-a liqui~,

ressaltar que a atividade seguradora é fiscalizada
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS r entidade

normati zadora (') fiscalizadora ela atividade
Importante
pela SUSEP
autárquica
securitária.
Com efeito, a atividade seguradora sofre forte intervenção
estatal, de forma que as cláusulas contratadas não são
estipuladas ao livre a rbi trio das seguradora_:;. Ao contrário,
são fixadas pela SUSEP no exercício da compeU~r.cia que lhe
confere o artigo 36, "b" do Decreto-Lei n° 7~/66 (que d i spô e
sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as
operações de seguros e resseguros e dá outras providências)
confere à SUSEP a prerrogativa de "baixar instruções e expedir
circulares relativas a regulamentação das operações de seguro,
de acordo com as diretrizes do CNSP".

~::::::: ::-.",:"0 do art.
::::2_2;-::;-..1 2.0 CNSP

60 do referido Decreto-Lei o Governo ~ederal
e SUSEP a regulamentação das operações de

= __ ~:"~, =2~~",=a c Ré que devem ser observadas eaco~hidas as
pelo Conselho ~aciona: de Securos

==~~~:::::~,=e~:s ~a~os supracitados, devendo 2. o=ese~~~ ~e~and2.
=:"' .:._:::-:.:::. ",:.:~~,_-:.a, com resoiução de mérito, c __"c:'Z ~-, ?:::::'.

____ ::;::::~gode Processo Civil.
- !



DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA

moratórios, bem como a correção
de eventual condenação, o que

espe::::a, é curial que sej a analisada
de inicio da contagem dos respectivos.

Com relação aos juros
monetária, em oaso
definitivamente não
questão acerca da data

Consoante o disposto no art i qo 219 da Lei Processual Civil
vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir
da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para
o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação
para responder os termos da presente ação, como pode se ver no
art. 405 do Código Civil, senão vejamos:

"Art. 405 Contam-se os juros de mora desde a
citação inicial."

Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual
tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro, e
não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado
n.o 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.

Com relação à correção monetária, é curial
questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou
propositura da ação, senão vejamos:

que seja analisada
seja, a partir da

"art. 1° ( ... )

§2° Nos demais casos, o cálculo far-se-á a
partir do ajuizamento da ação."

o Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43. 640-0-SP,
6a Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago,
retratou o seu entendimento sobre a correção monetária
conforme ementa que passamos a transcrever:

lINão ofende o art. 6° da Lei de Introdução ao
Código Civil o acórdão que restringe a
incidência da correção monetária a partir do
ajuizamento da ação e não antes, por falta de
previsão legal" (STJ-6a Turma, REsp 43.640-0-
SP, reI. Ministro Anselmo Santiago, j.
21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94,

ecoe c:, . :2~:c:2 ,::::e3e de condenação da Ré, requer:r
- -~ -.- -::: :--:-_= ~=:.-=:::~:...;::;s sej am computados a partir da citação

--::_-=-=::. :::::-_=:::::-:::-.2iiso8s::0 no art. 405 do Código Civil e que se
::..:-_:::..:::: :::::-:::-=-=::: :::-.o:-_e::ar::aa partir do ajuizamento da ação,

---=-:-::::: =- esposado :-;0 §2°, do art. 1° da Lei 6.899/81,
_______ ~:::-:~=2n-::::ssusoitados na presente peça de bloqueio.
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DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe o pedido autoral
no sentido de pleitear a descabida monta de 20% de honorários
nesta demanda, haja vista que desta forma pretende violar
dispositivo de lei.

Há de se
Gratuita,

ressaltar que o Autor é
haja vista a Lei 1.060/50.

beneficiário da Justiça

Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no caso de
vencedor o beneficiá rio da Justiça Gratuita, ou seja, no caso
em tela, o Autor, o montante de honorários advocaticios a ser
pago pelo vencido deve respeitar o patamar máximo de 15%
(quinze por cento). Vejamos:

"Art. 11. Os honorários de advogados e
peritos, as custas do processo, as taxas e
se~os judiciários serão pagos pe~o
vencido, quando o bene:ficiário de
assistência :for vencedor na causa.

§ 1°. Os honorários do advogado serão
arbi trados pe~o juiz até o máximo de 15%
(quinze por cento) sobre o ~íquido apurado
na execução da sentença.

( ... ) . "

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20,
Processo Civil, donde se depreende que
permitido, em casos de "fácil" instrução,
direito, é de 20% (vinte por cento) :

§ 3° do Código de
o percentual máximo

por ser matéria de

1\ ( ••• ) § 32. - Os honorários serão
mínimo de dez por cento (10%) e o
por cento (20%) sobre o valor
a tendidos: (Redação dada pela Lei
1° .10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o
seu serviço. (...) ff

fixados entre o
máximo de vinte
da condenação,

n.O 5.925, de

J~2, 2 ~5~2~~2 não apresentou nenhum grau de co~plex~~2de
:-:-.e::::-:-.::: ex:';;-:'·.; um grau de zelo demasiado pelo pa t ror.c ~:: ~_..;-::::~, ~
-.-.. . .,. .•..... -...-.....:: -. ........•....•.....• ..: Ln j u s t i f i cá ve L o pe d i do ~ ......• ;......,...., .•....... --..-;,-.-.:.-.- - ._~_._:::. .~-;:;'" :::';:;;::'2..m, ~C '.'~_.~_:::' __ ~;:; .. ~ ! '
::2-:2:-:-.2~~5 2=% (vinte por cento), o que ora se requer seja i
- Ijulgado totalmente improcedente! I



Não fosse isso o bastante, tal pleito se ra z demasiadamente
severo, tendo em vista que restou comprovado que a Seguradora
em momento algum agiu com intuito protelatório, muito menos de
má-fé, agiu apenas e tão-somente em consonância com a
determinação do órgão que regula o convênio DPVAT.

Desta feita, na
que o pagamento
na monta de 10%

remota hipótese de condenação da Ré, requer
dos honorários advocatícios sejam arbitrados

(Dez por cento), conforme supracitado.

CONCLUSÃO

Ex Positis,
suscitadas,
resolução da

requer a Ré o
sendo a presente
lide, na forma das

acolhimento das preliminares
demanda julgada extinta sem

preliminares apresentada.

Caso ultrapassadas, o que se admite apenas por argumentar,
espera e confia na improcedência da ação, tendo a Ré
amplamente demonstrado o total descabimento de efetuar o
pagamento pleiteado pelo requerente, pelo que requer sej a a
demanda ao final ju1gada TOTALMENTE IMPROCEDENTE, com
julgamento de mérito, nos exatos termos do artigo 269, inciso
I, 2a parte do Código de Processo Civil.

Protesta, ainda, por todo o gênero de provas
direito, especialmente documental suplementar
pessoal do Autor, sob pena de confissão.

admitido em
e depoimento

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de
Processo Civil, fornece-se o endereço Avenida Presidente
Epitácio Pessoa n°. 1.251, loja n ? , 06 Térreo Ed.
Empresarial Epitácio Pessoa, Bairro dos Estados - João Pessoa
- PB - CEP 58.030-001.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o
nome da advogada, VANESSA CRISTINA DE MORAIS RIBEIRO, OAB!PB
9.534, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade
das mesmas.

Neste Termos,
Pede Deferimento.

João pessoa, 26 de Novembro de 2008.

João Barbosa
OAB/PE 4.246

Henrique A F ~otta
OAB/RJ 113.815

Vanessa Cristina de Morais Ribeiro
OAB/PB 9.534 ........7 - --',,-,,-- . .=. -- =-.:::: - - . ..:::.":-:

R'.Ja 820 José nO 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro / Rj c ap : 2:,O:C:20
PABX: 21 - 3265-5600 Fax: 21 - 3265-5622/3265-5628

corporati,'o@joaobarbosaad'.'as5.com.br



Substabeleço, com reservas, os gerais para o foro, inclusive

os especiais para receber notificações e intlmações. transigir, desistir, assinar termos,

propor ações, acordar, conciliar, receber, dar :> <:' firmar compromissos em juízo,

todos constantes no anexo Instrumento de Procuração, que me foram conferidos por

UNIBANCO AIG SEGUROS S/A, as Oras. Vaíi'e:~:sa Cristin« de Morais Ribeiro e

Adryana Carla Lima, inscritas na OAB/PB sob os 9.534 e 10.236, respectivamente,

todos com endereço profissional na Avenida Padre !L', n° 35, sala 1303 - centro - PB,

com finalidade exclusiva de patrocinarem a defesa in':eresses e direitos da outorgante

nos autos a que se destina, especi()\:~'cntI3·'.O ,~]Je' ~10seguro obrigatório OPVAT.

/
/
/
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.,

SUBST ABELECIMENTO

Na qualidade de procuradores da UNIBANCO AlG SEGUROS S/A, doravante denominada

. Outorgante, conforme instrumento de mandado anexo, substabelecemos, com reservas de iguais,

na pessaados Drs. CARLOS MAXL.1\fINIANO MAFRA DE LAET, brasileiro, casado,

advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n" 15.311, ADAM MIRANDA SÁ STEHLING, brasileiro,

casado, advogado, inscrito na OAB/RJ sob o n° 133.055, PATRÍCIA OKI MOREIRA UMA,

brasileira, casada, advogada, inscrita na OAB/RJ sob o n" 77.508, CLÁUDIA STORINO DOS

SANTOS, brasileira, casada, advogada, inscrita na OABIRJ sob o n" 89.581, com endereço

profissional na Avenida Rio Branco, n" 85, 6° andar, Cep: 20.040-004, Centro, Rio de Janeiro -

RJ, os poderes que me foram conferidos para a plena defesa dos interesses da Outorgante nas

ações que têm por objeto o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos

Automotores de Via Terrestre - DPVAT .

. .:.

Rio de Janeiro, 17 d,C;julpode 2007
.". . ~

Marcelo Davoli Lopes



SUBSTABELECIMENTO

Pelo presente instrumento, substabeleço, com

reservas de iguais para mim, na pessoa do Bel, Nay Cordeiro

Evangelista de Souza, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/PB

sob o na 14.229 e Marília Albernaz Pinheiro de Carvalho,

brasileira, solteira, inscrita na OAB/PB sob o na 9.581-E e todos

com escritório localizado na Avenida Presidente Epitácio Pessoa,

n.? 1251, si 06 - térreo, Bairro dos Estados, João Pessoa - os

poderes que me foram outorgados por UNIBANCO AIG

SEGUROS S/A, vedado os poderes para receber intimação.

João Pessoa, 26 de novembro de 2008.

~ """-"--
Adryana Carla Lima

OABjPB 10.236

~~~~~-~--------T---
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*********************************************************************************

SUBSTABELECIMENTO

*********************************************************************************

Substabeleço. com reservas de iguais, nas pessoas dos Drs. Luís FELlPE DE FREITAS BRAGA
PElLON; BRASILEIRO, DIVORCIADO, ADVOGADO, INSCRITO NA OABIRJ SOB O N° 20.387,

-c, SERGIO R UY BARROSO DE MELLO, BRASILEIRO, CASADO, A DVOGADO. INSCRITO NA
OAB/RJ SOB O N° 63.377; KEILA CHRISTIAN ZANATIA MANANGÃO RODRIGUES,
BRASILEIRA. CASADA. ADVOGADA, INSCRITA N A O ABtRJ SOB O N." 84.676; ALBERTO
SAMPAlO DE FIGUEIREDO, BRASILEIRO. SOLTEIRO, ADVOGADO, INSCRITO NA OAB/RJ
SOB O N. 109.465, MARCELO RIBEIRO CÕCO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, ADVOGADO,
INSCRITO NA OAB/RJ SOB O N. 99.771, TIAGO MENDES CUNHA, BRASILEIRO, SOLTEIRO,
ADVOGADO, I NSCRlTO N A O ABtRJ SOB O N. 120.597, AJ.JA BEATRIZ CONDE GALVÃO
ZENHA, BRASILEIRA, CASADA, ADVOGADA, INSCRITA NA OABtRJ SOB O N. 91.226, FELlPE
AFFONSO CARNEIRO. BRASILEIRO, SOLTEIRO, ADVOGADO, INSCRITO NA OABIDF soá O
N° 22.593, INALDO BEZERRA SILVA JÚNIOR, BRASILEIRO. CASADO, ADVOGADO,
INSCRITO NA OAB/SP SOB O N° 132.994, RONALDO CEL.A.NI HIPÓLlTO DO CARMO,
BRASILEIRO, SOLTEIRO, ADVOGADO, INSCRITO NA OAS/SP SOB O'W'195;889, DÁRCIO
JOSÉ DA MOrA, BRASILEiRO, ADVOGADO. INSCRITO NA OABtSP N° 67.669, DÁRCIO JOSÉ
DA MOT A, BRA.SIL.EIRO,ADVOGADO, INSCRITO NA OAB/SP N° 67.669. GUSTAVO SICILlANO
CANTISANO, BRASILEIRO, SOLTEIRO. ADVOGADO, INSCRITO NA OAB/ES SOB O N.O
10.371. MARIO SAMPAIO FERNANDES, BRASILEIRO, SOLTEIRO. ADVOG.A.DO,INSCRITO NA
OABtES SOB O N.o 1075ô. LEANDRO FIGUEIRA VAN DE KOKEN, BRASILEIRO, SOL TErRO,
ADVOGADO, INSCRITO NA OABtES SOB O N° 9.736, JOÃO MARCIO MACIEL DA SILVA,
BRASILEIRO. CASADO, ADVOGADO. INSCRITO NA OAB/PE SOB O N~ 822 -, todos integrantes
da sociedade de advogados denominada PELLON & ASSOCIADOS ADVOCACIA
EMPRESARIAL, com escritório na Rua Senador Dantas nO74, 8° andar, Centro, Cep 20031-201,
na cidade do Rio de Janeiro, RJ, tel.: (21L ..3212 ..6900, fax: (21) 3212-2533, aos quais,
independentemente de ordem ou nomeação, os poderes que me foram conferidos por UNIB~CO
AIG SEGUROS S/A, AIG BRASIL COMPANHIA DE SEGUROS, UNI8ANCO AIG SAUDE
SEGURADORA e U NI8ANCO AIG W ARRANTY. P ara o f im ~;; pecjfico de representá-Ias e
realizar suas defesas, nas ações judiciais que forem palie. poçleC).do:iiiclLisivesubstabelecer e
nomear preposto. .,)<: ,.~:.,.

;..--. '.:'
:;.~!s

São Paulo, 22 de novembro de 2006.

:~ . 4(-\ ..
,~~~--j

ROSÉLIE RUVI~",DALPASQUALE
DAS! RS 54.127



SliBST ABELECJ:\l E~TO

ALBERTO SAMPAIO DE FICtltlRF.!10. brasileiro. ild\'ogi\do, inscrito na
OAS/!;.) sob c r,.~ 109.'\",5, substabelece. ~Cnl re~~n'~~ ÔI! ign:1is. ll~ pessoa co Dr''
:\1.ARCELO DAVOLU LOPES, hrasileiro, czsndo, dvol!udo. inscrito na OÁB! SP s.::>bo
11" 143370. e ('PF/~·IF sob (I numero D2.g7().SO~.06. Or'- ;\l:\IUSTELLA DE FA1UAS
~ELO SANTOS, brasilcir«. slllt<!ira. ar.vocada, inscrita na O:\BiR; sob o nO 135. J 32 C
(~PF!Mr sob O numero O~:!.5·87.J 97·26. tmt;os integrantes da fEDER.ACÃO NACiONAL
D:\S E~'PRESflS DE. SEGUROS PRI\'ADOS r:. D::' CAPfTAI....lZ:\ç.ÃO - FE>:ASEG,
cmpn:~,\ com ~ede rUI Rua Senador nanras, n" 74 - }3' andar - Centro, os poderes :ju

e
ihe

f(IJ~!ll \';ÚIlJ't:liuu:'jJJT UnilJamo AIg Scglll'OS S/A e ArG Br!l,i1 Comp3nhi:llle Scguro~ .

• ,o"':

.', .~
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. -'"PROCURACÃD BASTANTE QUE FAZEM:

UNIBA!lCO AIG SEGUROS SoA.~ Out7as.-

Livro J608 pág. 295 - r Trastado -fi$. 01

S:A I B A !ti q~tos este públi.co instrumento bastante virem que no. ano dois mil e seis (2006), aos dezenove (19j
, _. dw ~ mes de Julho, nesta cidade de São Paulo, em meu Tabelionato, perante mim 27" Tabelião de Notas,
<, . comparecefl!;Oicomo outorgantes: J) UNIBANCO AIG SEGUROS S.A:, com ~ed~ nesta Capital. na Av. Eusébio

Matoso n.· 1;375 - :2° ao 8" andares e 100 andar - conjunto 1002. inserita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
sob 0.- 33.166.158/0001-95, com seu estatuto social consolidado em 15.01.2001, registrado na JUCES? sob o n!
20.8&5102-7. cuja cópia do .estature social está arquivada nestas notas sob n.o 00419\ (~ta 0058}; neste ato
rcprescptad~na forma do art. 22 9 I" item "b", de seu estatuto social, por seus Diretores: JQSÉ CASTRO ARAÚJO

. R,UDGE. 'brasileiro, casado,-i~uritário, portador da Cédula de Identidade RG n." 14.209.n7·SSPIS? e insCrito-no
.:CPF sob n.- 033.846.588-09; e: NEY FERRAZ DIAS, brasileiro, casado. administrador de empresas, portador.da

\'C~ula ~ l~tidade RG n.· 05.849. I75-4·IFP-RJ c inscrito no CPF sob ri~~&\3.46S.577-72, ambos domieiliados
, neSta dipiw,./U Av. Eusébto Matoso, n,o 1.375 - 8" andar; eleitos conforme consta de ata datada. de 01.04.2005
. re&is~ na\JUCESP sob n,O 213.895105- 7,.~ujá c~pi~,d.a~ ~á argu~~!I4~.nes~as notas sob' n.' 097493 (past.;

0091); devidamente autorizados conforme: -ata datada de 17.07.2006, euja cópia fica arquivada nestas 'notas 50b n,"
008399 (pasta 0100); 2) AIG BRASlL COMPANHIA DE SEGUROS. com sede nes~ Capital. na Av. Eusébio
,MAtósp ri.' !.375 - 6° andar - Parte, , inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob n.· 33.040.98110001-50.
com seu estatuto' social consolidado conforme ata datada de 39,03.200 I; registrado'na JUCESP ~b n." 106.793/03·

·2;'.~uja copia está arq.uMda nesta notassob 1\" 00556! (pasta 0072), neste ato representada na forma do item "h" do
Art. IS, por seus DIretores: JOSE CASTRO ARAUJO RUDGE, e NEY FERlU.Z DIAS, acima Qualificados;

, eleitos conforme consta de ata datada de 20.10.2004, registrada na lUCESP sob n.0243.784105-3, cuja cópia está
arquivada neSp.s'iÍotas sob n." 007438 (pastaJ09 I); devidamente al.ltori~DS 'conforme m;a datada de 17.07,2006,
cuja cópia fie! arquivada nestas notas"oM.~,OO8400 (pasta 0100); 3) 1JNIBANCO AlO SA ÚDE SEGURADORA
SoA., com sede ntSta Capital na Av. Euséblo Mateso'n," 1.375 7·S· andar (parte), inscrito no Cadastro Nacional d~
Pessoa Jurídica so.b n.· ~.570.71 51\)001-30,com seu estatgto socla) consolidado 4,atado 4c·3.1.0J.2004, registrado

"na JUCESP soÕn.· 496.811/04-6;' cuja copia esl;á.arquivada nestas notas'sob n.o:007681 (pasta (093); neste ato
, repres;ntada nos termos do artigo 20. § 1° item "b", de seu estatuto social, por se~ Dj~!Ores: JOSÉ CASTRO

ARAUJO RUDGE, e NEY FERRAZ Dl1S! acim~ .'liJ!lli!i.Cfldosle»e)~i!2. C:.!lI)f,orme.consra de ata datada de
20.10.2004, registrada na JUCES? sob n." 313.543/05-7, cuja cópia está arqulvada nestas notas sob n.· 00.7766
(pasta 0094); e #) UNIBANCO.AIG WARRANTY sJ4., com sede na cidade de São Caetano dSl Sul, deste Estado,
na Rua 'Manoel Coelho nO 600 - 2° andar « sala 203. inserira no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob n°
03.0S1.290ÍOODl-90, com seu estatuto social consolidado em 29.12.2004, registrado na JUCESP sobn.o
140.60?,LOS-7, cuja copia está arqujvad~'cesfas notas' sob n." 007553 (pasta 0092), neste ato representada na romta
do anigo'21. § 1° item "b", de seu estatuto social, por seus Diretores. LVIZ EDUARDO LOVREIRO VELOSO,
brasileiro, casado. securitário, portador da cédula de identidade RG n." 05.288.308·9 e inscrito no CPF sob n.O

000.919.997;74, domiciliado nesta Capital, na Av. Eusébio Matoso n." t.375 - 8° andar; e NEY FERRAZ DIAS.
acima qualificado; eleitos conforme consta de ata datada de 29.12.2004, registrada na JUCES? sob n.. J40.601105-
3. cuja cópia está arquivada nestas notas sob n.O 007S~4 (pasta 0(92): devidamente autorizados conforme ata datada
de 17.07.2006, cuja cópia fica arquivada nestas ..notas -sob n," 008401 (pasta 0101); os presentes devidamente
Identificados neste ato pelos documentos supra mencionados e apresentados no original. do que dou fé.' E, por elas
outorgantes, como vem representadas. me foi dito que por este instrumento e na melhor forma de direito, nomeiam e
constit'Jem-seus bastantes procuradores: AGNO JOSE DA SILVA.,brasifeiro. casado, advogado, portador da
Carteira de Identidade n" 163.184-0AB.SP e inscrilo no CPF sob n." 126.131.388-74; LAVRA MqRETTI.
b:-asilei:'a, sepi.-só judicialmente; advcgada, portadora da Carreira de Identidade n! 78.40S.()A8-SP e inscrita no
CPF sob 1\.' 063.255.978:00: FERNANDO BORGES POR ELO, brasileiro, casado, advogado. portador da
Car:e:ra de Ide:1tic.ade n." IJJ.979·0AB-SP e inscrito no CPF .sob n.o 093.S97.5SB·69: WASHINGTON LUIS
BEZERRA DA SILYA, brasileiro. casado. advogado, portador da Carteira de Identidade n" [19.24I.oAS-S? e
:!'-..<,.~;:0 C?F sob 11" 075.155.768-47; LUCTANA MARQUES BRrTO -.brasileira, s-?I~cira.advogada, pcrt3?ora
C! C!o-teira de Identidade n." 146.763.0AB.Sf'l'fc;· ~ríall.l1~rF sob n.· 185.053.578-76; IGOR p ..••ULO
L ••..-.CEROTTI JGNIOR, brasileiro. ~g;~~ ~~.F!!fi4aCarteira de Identidade n." \ 77.08S.oAB-SP e
,-~Cft''''no CPF sob n" 162322 538·84; c.RAtJ~ ~mNDARl:-;O GULUDJIAl'\. brasileira. casada,..- ~., . . ... ~. " .' .~. - .__ o .

~ ~~ 1 ,... '.
~I •. n S~n'V-1Wêr:i~--5~o Luis, 59· Telefone: í'1135n·77~

. . '~faulo - Capital· Cep 01046-001
. ~ .'WOOl•.~~ __ ="'J:'"~~~",,,,,,,,,,,,""""Ir!~

~~~':~~::~'::~~..~:~Ll:~·t ~ _ .
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SUPEltINTF.I'lD~~qA !p'E SRGU~mS~r.\v~W~S
., ClRcuL'.it *'~$:Dd~DI!:'j'\Ni!l1ii)hI!:2~".'1'

.". j • "1_ •• I .• r' ..

o o StIJ'ERIN'l1CNDENfE I)A SUI'ERiNi1,Nf(~CIÁ
DE SF.GVRO~ I'RIVAUIJS • swml~ lU (\ICImdo ,r"!",,,,,, \lU •• I. ]U,

§ 2", d" n"'r<'u·Lci lI" 2"".1.::t1l <k rc~iru .I~ 1%7, nu ott.)6.
•lh..,,. "b", 'c", "t" r "h"llo IJrcrr" ••Lei n" 7l. de 21 de ~oY.,nbru
de 1%6, ul;I;·I=<h •• f:lCukl:Nc""''''~''''3 )'<1" 1Irt, (t' dHRe;"l~p
CNSP n" 1, de 27<1.junl ••, de 1'1%, e ~1I<Iu_ v;Sla o qoe 'OnS!. do
1""<'<"0 ~USEl' li" 15414.(J!I!S6(l,n..1JO).,tll, "''''''''':

An, ." AlIer.v o inIcio cl< yí,êucQ da lIft'Ular SUSEP n·
241l. de 5 de j,tJcir" dc 21»1, p:>."' •••••..." ,13 •.•••11~ .te .uo pu.
"l;",,~;I\)", P"'" ''9\1 In<yftl\l,} di ••• a~ õl dolo <Ir suo l"'blí~,)".

M. 1:' E". i'ller",!Iu faz -se "",:~.~i:>,elQ r.ll5u <h Wl\S·
lafa<l. Il<'l:c,,«b<k, J.: :><1<.,,,,,,>;,, tlus Si.'h!tIW e rOl;n.'\S,pot' porte di>
.",.1<:0<10 .cturador, cnen vi<l'< ~ irnt-kllltAloçJu lI> !\<l_a ori<nl•••~
<k que li". a su""<ir,,,!> C1Kul:.c,

RHNIl GAROA lllNIOR

CmCUI.Alt N- 24(" !)~:17 Il~; JANI·;mO VI, 10tJ..\

AI''''.' • t.""'~b,l<k3 de leropor;tlic!;,4.e e
~li",,~;\D de dO\.'Urncm"" ée ""l"ivl> T'"
lalivm is ati'lid:kk:s~lucia e :7.u..,~s·nm
<1, SUSEP c <13••••1"'. !'r".id';""i""

o SUPERIN'fENDEl'ITE l>A SUI'f:RltITEl'IDfNCIA DIl
SEGUROS 1'R.IVAl>OS ' SUSEP, /Ia fOlll\a do ;IfI, 36. alíntl T, do
Decreto-Lei n- 73, <k Zt <k ""veml'r., de 196<>, <\ltnbill",jo <:0111 o
inc;w I do srt, 2} do RC&Íf\1<1I10 I"~ino. 'pf<lvotlo pc!. Raolução
t'I'ISP n" 6, de ) de outubro ck I \)l\~, allcoo, reJa Dclibcmçlo
SUSEP n" 9(1. de ~ de j~ncifl) dé 2!~H e cO/Ilio.:undo..o (1110 COICS'.

.!.> J'fOCt5'" ~usm'n" I54H.IXI54~1I'Jl-1l:!, ~ ••I.e:
M~ I" Apmvô\f ~ 1~h(.S:lW:si.c~ tk 'tt'nll)(lGltlid~~ r de1~

f~n~jo oI.k d()Ç\uuc::nW1 de: ;VquiVI' fc:Wiv.~ 1, ••iYü.bdn~U\Cio t:
;s,livid:aJc:s-Jim Ü~ SUSE~ 11.1 forma Ih, IAncltJ tlrq.a CJn·úl~ • .:on·
sÜk.alki-.>U1 um in:)lfUJ)'k:plQ :Utl"iYÍ:l.lit'l)reluJ~~k' de-av:a\i~~ que
"'RI por ohjo,ivo r.klinir prnM1 de 1\1:11\11e doeslÍl\:\ç;ock .k>.:Umtnt<>S
1~J)dU1..idvtc ccct:"bidaJ, ~I;:u u.n~ t.lttln.ilX""",i.!.. no dtSCln.•
1ll'n)M) tk S'I.I.1I ru,~õcs :ICJm;ll;stmtJV;t$. .

An. 2'" A J3hch. ~ l•...m~lid;Ne fJl~C~ ;a ~suinh: C"ort-
lig"rJ)~\): ,

I • O <>,,~'"""""'"\lO", ,:"jus ~~'oJil:'''de tb$sir"'''I'30 rotIs.
.itucul o ed('rcnd;tl par.! o ;u"(f\liY>lU1.C1\1U dtn dn(utnC!n.tus IlOf unic.b.dc
'lfJ:.ini)'.xj,)~1}. nc~ ;Juim dcn$lÍtlu:

".(r.:... ••.• '.0 .••.• _ ••.••.•.•.

t'" "1 ~", :: ........•.....'

;Dj~dp-O»~W~fi \,J.~i~Q;-(*fÃ~.l 1.f$.(Ui"~W.P-, 29...__ >.L:(~~~~Ó.;
Clmn eoo .'-099:~:..:":.:::'__.~':':.Ã~'G;:.i ------- .-.'- M.'- ArrovVã~r~. do ~troIto ~ indirtlD. . ':. >i·:i;

"Cl:!.ki '100 '.'I!».!~!!l!ifo~Ü'ti>c~'od..IÂd<t>I .d. PHEtiJX SOO~lIJ~l\J1 II'I1UlJ(jSKJ8IUOOCII·90. . r • '. ~ ••••

9'1'm .200 ••2!»--':-.--;7.~'''~ dÓ!fi~i6 T';' COfft WJiWW!iiilUUdc!u.:mll-~UWI~j><I::talQ.... ' -'. •
CIM56, 300 .• ' 399, .., •.~_•.l!,\DéJI!II1.mtMO Tkí>lã->JAlu>riJ! conIntn de ron\j>A c 'it1ldI de at;lIet. eek~ .IJJ :lI ck ••••.ww dll,!I·
<.'1:1<•••• .IO()' t' 499 .... .::.::~:;: ..JlrnOitimêi)lU' de'· CÔoiliofc··'1 200). por meio do 'I'~ 4 TOROm\.II.Q1\ hl'lIm~.I>S,p.A

&:ul1<lmk-o ' ,l,.: :'''~" '" T·. ' ••• '.".. ..'" k:, ,.., e a I-ll\T J)O,8RAS1h!3J\:Jti>dpn...;se' .\~<lId<r.~II,JIiIDANL'O
Cbsm m" 799:;:'::=-_.!.::...'.duic:u Alivltb<ks-Iinl·'.· • A1(J'SOO\'lRO!lISlAi.4l'IfJ.II"'36Jl.6Q,UMIOOW;'J,lQHIn(~lt:jlDCi.oI . ",':
l1nsst' 800 • 99'):_, ..~....c.~~~unlóJ DI~ • "."".; M ci<bdc de SIo Pauto - SI'. IIlI)'J, do ~I'" JOC.aIque: de:lirN~.I.~ , -.,,;,:, .
11 • O c:unpo ,""m.,. ~ lmi-dO"' teteiNe' ;o'.i~'.~:' .' TOROITAR,CM,.l'AlOlCJl>~çõES,SIC: ll)Auj~.~ .slld. .

rc',,~o pm anl"i~ntl) ÜM·docuIJinlos »:" r.sti. cori'tntc '~ i••.·· daqud .• Socitdack-,. ,.•tr,l:iv; crI': oAIJI~I)!S ·'11:·'1)' •....: .a--~rn•t •• .i·)t."I'·lj~
t<:m>ffiIhla: .' . .. • ' v !~.;~I",.r~,.l>II"'''''\.~I&<><ina.dú ••!.so'~'PI'bI\> .•"

lU. O pr;uo cstõ'lbetttldo Plô ·'I.se~"'~ ..... ~L3 s» ,.;..;.\,!»:.j: ·.,.'1. t.') ~"t"lill" .'~ 1~~;h...:·••", ,. r :.. '~" •.•.,:, -.::.(.•.~ '->fk

DOperíodo ~m que " d()(:'''''''n1o t rr<qlknk<l1etlle ~11llb<Ja "que ~ -,'. '.,., " '., " .. '. ",.' '
<siCe .11;I penlWl~Aci. junto lLI lI"ldwks <K&""iucionait; ' REN~ CARCIA JUNlOR

IV • A. ·r.~inlcrmccliãtj." """"spondc ao t>ttfodo em que
D dOCUm;nlo •• 1!d.1 E nrte,úrio l ~dmiaillnlÇ:Io. poli •• COIJI nlCrlOf
frrqUêflCJlIde,IIIO, podendo ler tr.••"ferido par. o arquivo rem. pelo
I;"'1.I' de!ennl •••do n. I,be\;l. tt>n>ider>ndo, ,pós UIe """'0, • de>-
u"..;"" flll>l:

V • No <""'I'" ·<leSlinoç~ rtnal~ t dtlm!<lt.a4 • dl",i.
noçilo, q\lOllllo o documentonlIo ~ valor ~o (pro-
b",tlliI. lIt/ ;"ComuUYo). li. I guacu.t patnllltDlt. '1--» •• info(·
ID>tM w~t;d•• DO docTJm!l1l10 _ coosi.,.".,,. ~n1'" "*'"
fi", de J'fO""- infomt.tçloo t l'""l"Í"; .

VI • Nu <~ro~ ~~100' ~o ftlb1r.>das inf~s
C1l\"1,k'II\Cn'i\16 .~ ~lllk.IIY" "ee",,~ ~ (,,"tio ap~1o da
l:lb<b, 11lC1u,A<Jo.se , atll<l3, odrnllç{>cs e "reeIO' cluçi(\atiYn$'1l&&n1o
~ t!cs1UUçao dos doeulll<:atos, scsundo • panituloridadr: dos coe-
JU.fOl document:W.

, An, )" 81. Circular entra em YitO( no dat.· de .u. mo.
~h<>t;!Iu. .• , •.

• Obs,: Os .ne~~ dt",. Cim>lor ttiO!llWIHt h ~Í{lo
tl<>s n.lettsudos 110 "!. 'W-,mseP-lov,br ..C\I DÓ C~ de 00-
~nl;V;'" (CEO<>C), lo<:>litado n> Rua núcilcs ÀiIu, 256 : Itmá
• C<nIro - Rio cl< J~1to • RI.

DÉPARTAMENTO DE coirrnots ECONOMICO ,.," •..•
PORTARIA N" ~, O~ 16 DE JANRIRO DR 2OO-f

O CllEFE 00 DE'AllTAMENTO DE.COtrrROU: ECO-
NÓMICü • DlJC()N, 110 11>4>da compell ••..i>o rlclt,:ad:I pelo> s"nhc<'
Supctinl<n<kn'" 1Ia SllJ>Hinr•• ~",I. de ~I"'" I'úYados, """ _io
d. \'ortt.si. n" &<CIt,.de I" de j"""" de 2000, kQdo em \<11U.o di.po.tIo
1>0 aflito 11 do D«rcto-l<:i b' 73. de: 21 de DOvcmbro de 1966. e o
que co"". dos Prc>=._' SUSf:l' 1541".OOI1~1noo;!-04.
15414.00115612002.51. 1541<1,OOI6W200l-16 e
15414.00211311OO3-O'J, ",sn\.':

••••1.1· lIamoloJ: ••.••.• Cnkp1." rlcr~lk. tom->du I'do;
adoni.ll' da ATl..ÃNTICA CAPfI'Al.IZhçAO $1••••. CNI'J n·
Ol.m,9J5JOOOI-84,colll stde ot>ci:tllia Cicbdc de SJo I'lntk> • SI',
que. nU As•••••bIlIasGH~. 0nIináó •• e E:r.~ias cNlil><las,
'UIlI\Ibti~". "'" lU"" Ill'<';() de 2002 < 21 de "'""" de 200) c

··n. Ass<ml>lti. Ckm J!xt~. r<~il-lda CI1I ){J de jooho de
2003. 'prov.....m, em cspc..-ial: ,;' . •

, I _ O _1lI0 00 Copil:J Social e.n R$ 3.3~.3:51),OO (lrt.
ItIi1b<\e$,~.IOS e lrinta·e seu mil • u..-leOlOS ~ ci.oqlk:QI. ·rui.),
clevaodo-<> de ,lU 7,46).~·'1W)()lseIC ""lbOe', qualro.:c4lUl e .."..,hl.
e Iras mil (I""'sce"lI>5 e flnqlltnlo 10'j,) p'"'' \1.$ IU.W',).\X)O,OO (,Jcx
r»i1h0n • "itca:""" mil 1'•• 1>).wyidioo en. 10.322,564 (de~ miU,oc.,

l'OltTAlt1A N" t.1166, DF. I' DF JANEIRO lJlt 20M ""ze~ e vinl<l e doas ltIÍ! e q~í"":nlii e >=<:".10 c 'quAIn') ;oçik.
f I «diaMias, nomlIW1~ttm.rl. sem ".lDf DDJnlo:aJ;' ~ . ...

O :'\UPf:IUN11:NDEI-rl1: DA ~UPERJNTENDllNctA DI! 11• A .~~ lIi? MlIIcn:ço,oI. ·",cle...,1>I da Cit4<1e deS!io" ,
SEGUROS ,'lUVADOS _ SUSEP. no lU<>~ ltnciI rlck lI<la' Paulo paD a a.Jadc do RIO de Janclrt>· RJ: c ....'. "1'
p<lo Sr..oor Minl.lro de r"udo.b.I':rundo «>QI~ . g 111• A rdoou do l!sunr1Q Sociol-' , .";':; I •• ' ,.: i.

3'\.1 doe29 de 011I"'_.' 19"{J I _.... ' • porcl~1Odo ~ •• ". . M.2. &••.'1'oftari.'tu~ .'m' yi&"< n. daúi ck,.uo r..,
. , "' ••ut •• e,,,,,, em _"Ia o "JlO$IDno >I1lao 11 b&", '. ~ /' , .

llu Ikcrtlo-!zl, li'" 73 • .Jc:21 de """ ••••bro dr. 1966, C" ~ roonta do' ~., .r'I.. '\ u. IGllIjDIII .'
l'fL'<'(w, SUSllP lI· 150114,00H66I2001.o! I,fC1Ulve: Il~1~tSf ~ 1~1j~\1~ANItOCLÁUDIO DA SILVA

AUIE JI ! C~r~r'HVGAA"'A •..-,._..._.-._~,,,.._.,,-,~..-..'--''-"~'~-,,:,:~"7-~~1;j....~----,_ ...
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UNIBANCO AIG SEGUROS'S:A. '
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CNPJ n." 33.166.158/0001-95

N1RE 35300145739

ATA SUMÁRIA DA ASSEl\1J3LÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA NO
DIA 30 DE MARÇO DE 2006. .

LOCAL E HORA: Av. Eusébio Matoso n." 1.375 - 2° andar, na cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, às J 5hOO.

lvIESA: Ne y Ferraz Dias - Presidente
João Guilherme Greenhalgh Jungrnann - Secretário

QUORUM: Acionistas representando mais de dois terços do capital social.

EDITAL DE CO:'\VOCAç ..:i..O: Publicado no Diário Ofiei::1l do Estado de S50 Paulo:, nas
edições de ::!3, 24 c 25 de março, respectivamente, nas
páginas n, 100 e 85, e no DCI - Diário Comércio Indústria
& Serviços, nas edições de 23, 24 e 25 de março na páginas
B3.

-: .;

DELIBERAÇÕES TOM..A.DAS POR UNANlMIDADE DOS PRESENTES:

Aprovados. nos lermos propostos pelo Conselho de Administração em reunião re~i:::2:2.e:-:-,:::~
de março de.2006:

---~

- O fim da divisão de classes de 2.c.õesordinérias e~:;refere~.~.:2.!Sca 5':..::~."::'':::'.~:-:-.C:_."'::':
o Á n Q LlB" rendo e'"TI vista que .-nd· as as ~~C-;I:a-c-c':':~n' Q "!",-",~::>,,,,,,-,,,;:;~ ("":~:;~ . -:: :::--?:....--:
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"Artigo 5°;_ O capital social é de R$ 1.000,000,000,00 (um bilhão de reais), dividido
em 1.069.751.053 (um bilhão, sessenta e nove milhões, setecentas e cinqüenta e uma mil e
cinqüenta e três) ações nominativas, sem valor nominal, sendo 651.342.098 (seiscentos c
cinqüenta e um milhões, trezentas e quarenta e duas mil e noventa e oito) ações ordinárias e
418.408.955 (quatrocentos e dezoito milhões, quatrocentas e oito mil, novecentas e
cinqüenta e cincó) ações 'preferenciais.

§ 1°:_ Todas as ações da Sociedade serão mantidas em conta de depósito, em instituição
financeira autorizada, em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, nos
termos dos artigos 34 e 35 da Lei n." 6.404, de 15.12.76.

§ 2°;_ A sociedade poderá, mediante. autorização do Conselho de Administração, adquirir
as própri as ações para fins de cancelamento ou permanência em tesouraria, para
posterior alienação, respeitadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis".

ffI, Como conseqüência da aprovação do item rI acima, os acionistas aprovaram também fi

:illCf'açuO da redação do artigo 6° do Estatuto Social da Sociedade, objetivando refletir o fim
du divisão de ações preferenciais Classe "A" e "B", no que diz respeito às vantagens d:\',
ações preferenciais da Sociedade. Com isso, o referido artigo 6° do Estatuto Social passa a
vigorar com <l redação abaixo:

"Artigo 6°:_ As ações preferenciais não têm direito J voto. e gODUTl das seguintes
vantagens;

a) participação nos lucros líquidos de cada exercicro, que assegure a cada
ação preferencial dividendos no mínimo 10% (dez por cento) maiores ,CC

que os atribuídos às ações ordinárias:

b) prioridade no reembolso de capita., ;,0 caso ce ::q.::d2.;::'=d~ s=::-.:::~é=
o valor da parcela do capital 5'2::2~ ;;;;:·:-ese:-:!2:,: ;::;:- e-~~~~2~=~~: :

--f~:.~~>
? ":...~:;:
f ~~g~ ::-
L-~:i...:.•--- :--
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IV. A consolidação do Estatuto Social, refletindoas d~Jjberãções'lOmádas acima. o qual pnssará

a vigorar com a redação constante do Anexo J à seguinte ata.

CONSELHO FISCAL: Não houve manifestação do Conselho Fiscal, por não se encontrar em
funcionamento.

DOCUi\1ENTO DISPONÍVEL NA SEDE: Proposta do Conselho de Administração, em
reunião ocorrida no dia 21 de março de 2006.

São Paulo, 30 de março de 2006.

(aa) Ney Ferraz Dias - Presidente
João Guilherme Greenhalgh Jungmann - Secretário

ACIONrSTAS: pl UNIBANCO - UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. - José Robeno
Haym e Claudia Politansl<i - Diretores; e p.p. AMERICAN LIFE INSURANCE COMPANY _
'\ey Fcrruz Dias. A presente é cópia fiel da original lavrada no livro de "Atas de Assembléias
Gerais" da Sociedade, ficando autorizada G sua publicação.

"L!

São Paulo, 30 de março de 2006.

JOÃO Gun..H..t.:~M.t\l\:rKt:ENHALGH JUNGMANN
cretário

----_._-----._-
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ANEXO I

, · · .,. . ..· · • · · . · .· · · · · .· · · .. · ... · · · · · . · ·. · ... o

. · . . ...· · . · · . . o ·· · . · · · • · ·· · .. · · · ·· · · · · o · ·· ... .
UNIBANCO AlG SEGUROS SA.

ESTATUTO SOCIAL

CAPÍTULO I
Da Denominação, Sede, Objeto e Duração

Artigo 1~:- com sede
São Paulo,

e pelas

e foro na
reger- se" /t

disposições

A UNIB.~NCO AIG SEGUROS S. A. I

cidade de São Paulo, Estado de
pelo presente estatuto social
legais aplicáveis.

Artigo 2 s ; -.ll. sociedade poderá criar,
suprimir sucursais, filiais
exterior por deliberação
satisfeitas as formalidades

manter, encerrar ou
país e no
Executiva"

e agências no
da Diretoria
legais.

Artigo 32;- A sociedade tem por objeto a exploração, no Pais e no
exterior, das operações de seguros e resseguros dos
ramos elementares e vida.

Artigo 42:- O prazo de duração da sociedade é indeterminado.

CAPÍTULO Ir
Do Capital Social e das Ações

~-
--_.:."

- ""~p. .-

.1;. ~-!" _

-""""'-~" .:-''---- .
-.4 _~: _
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§ 12:- Todas as ações da Sociedade serão mantidas em

conta de depósito, em instituição financeira
autorizada, em nome de seus titulares, sem
emissão de c ert i f icado s , nos termos dos
artigos 34 e 35 da Lei n.Q 6.404, de 15.12.76.

§ 22:- A sociedade poderá, mediante autorização do
Conselho de Adminigtra~ão, adquirir as
próprias ações para fins de cancelamento ou
permanência em tesouraria, para posterior
alienação, respeitadas as disposições legais e
regulamentares aplicáveis.

Artigo 62: - ;'.s ações preferenciais não' têm direito a voto e gozam
das seguintes vantagens:

a) participação nos lucros líquidos de cada
exercício, que assegure a cada ação preferencial.
dividendos no mínimo. 10% (dez por cento) maiores
do que os atribuídos às ações ordinárias;

b) prioridade no reembolso do capi tal,· no caso de
liquidação da sociedade, até o valor da parcela do
capital social representado por essas ações; e

igualdade de condições
nos aumentos de

capitalização de
e de lucros.

c) participação em
ações ordinárias
decorrentes da
monetária, reservas

com as
capital

correção
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Da ABBembl~ia Geral

Artigo 7 ~: - A Assembléia Geral r eun i r+s e=á ordinariamente nos 3
(três) primeíros meses seguintes ao término do
exercício social, para os fins previstos ~m lei, e,
ext.r aor-dá.ne r i arnen t e , 'sempre que os interesses sociais
o exigirem.

Artigo 82: - A Assembléia Geral, convocada de acordo com a lei,
será instalada e presidida pelo Presidente do Con-
selho de Administração, que poderá indicar, paru
fazê-Ia em seu lugar i qualquer dos membros do' Con-
selho de Administração ou da Diretoria Executiva. o
qual escolherá, dentre os presentes. um ou mai,n
secretários.

Parágrafo Único:- Cada ação
UTl) voto
Assembléias

ordinária dá direi to a
nas deliberações d~s
Gerais.

CAPÍTULO IV
Da Administração

Artigo 92:- A administração da sociedade compõe-se:

a) do Conselho de Administração; e

b) da Diretoria Executiva.

Do

Artigo 10: - O Conselho de

sociedade,
de 3 (três) anos.
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Parágrafo Único: - ~',' co'ns~l'hi" d~" Âctministração terá
um Presidente e um Vice~Presidente
escolhidos pelo Conselho, na fonna
prevista no parágrafo 1° do artigo
13. '

Artigo 11:- Compete pr iva't ivament e ao Conselho de Administração:'

a) estabelecer
fixação das
sociedade i,

a orientação
políticas e

geral dos negócios e a
diretrizes básicas da

b) convocar as assembléias gerais dos acionistas;

c) submeter à Assembléia Geral propostas objetivando:

I - aumento ou reduç~o do capital social;

rI operações de fusão, incorporação ou cisão;'!

III - reformas estatutárias;

d) deliberar sobre:

I - associação ou combinações societárias en-
volve::do a sociedade, inclusive participa-
ç!o e~ acordos de acionistas;

II - aqu i s í c ãc , al:e:-:=.ção, a'~:T~e:-:,:o....,~ :-e=.ução de
pe r c i c ipe cõ e s e::-: s o c i ede de s :::c::::.-c':adas o,;

;::::-.:::-=-'" -- ::''':::::-3-=
c~se=v~~as as ~::-55:=~::~E5:e5a~5
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Sociedade: cujo 'vaYõr éontábil total ou de
mercado seja superior a quantia em reais
equivalente a época a US$ 30.000.,000,00
(trinta milhões de dólares);

VI - assunção de dívida por empréstimo (não
incluindo refinanciamento, prorrogação ou
renovação de empréstimo) em valor superior
a q'\lantiaem reais equivalente a época a
US$ 50.000.000,00 (cin~lenta milhões de
dólares) ;

VII aquisição de ativos fixos em nome daSociedade em valor superior à quantia emreais equivalente a época a VS$5.000.000,00 (c inco milhões de dó l e r e s ) ;

VI!! - participação em operações ou acordos entre
a Soc i edade, de um lado, e qua 1quer I

Acio:1ista, Controladora ou suas afiliadas
ou coligadas, do outro lado, exceto se tal
operação ou acordo (i) for totalmente
divulgado ao Conselho de Administração, e
(ii) tenha termos e condições, pelo menos,
tão favoráveis à Sociedade quanto aqueLes
que seriam obtidos junto a terceiros;

IX alteração da política contábil ou
tributária da Sociedade, exceto se os
auditores externos da S::>ciedade 'concordarem
com a alteração propostai e

/-: .
e s t;;'á t éç í c o/.

x - aprovação ôo ?la~o
c'la Sociedade.

de neg6cios

e) por proposta da

':-

I - eXàír.:na.:- e
~\\estrc.'::'s



... _. .... ._ .._. '--_._._~._é..._ ...U __ ...

"'<".

· · ... .,· · • • • · · <·· • • • • · ·•. · · · . , • ...
o · • • • . • • • •. . ~ ... , ·. • . . ...• · • . · • . . • • •· • . , · • . • , ., · .. , • • · •· · • · · . · · ·. . ... , ·

11 - deliberar sobre o relatório anual aos
acionistas, as contas da Diretoria Execu-
tiva e as Demonstrações Financeiras de cada
exercício, a serem submetidas à Assembléia
Geralj

f.) fixar a
Conselho
Executiva,
Assembléia

remuneração de cada um
de Administração e
até o montante global

Geral;

dos membros do
da Diretoria
aprovado pela

g) fixar a gratificação de· cada um
Conselho de Administração e
Executiva, observado o disposto na
pa~ágrafo 1° do artigo 30;

dos membros do
da Diretor.ia
alinea "c" do

.!

h) indicar o substituto dos membros da Diretoria
Executiva nos casos previstos na a Lí nea "bu do
artigo 20, bem como dos conselheiros na hipótese
prevista na alínea "bO, inciso 111. do artigo 14;

i) autorizar.
sentação
Diretoria

quando. considerar
da sociedade por
Executiva ou por um

necessária, a repre-
um único membro da
procurador;

j) eleger- e
Executiva

desti tuir os membros da
e fixar as suas atribuições;
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